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Portaria n.o 63/99
de 27 de Janeiro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o conselho cinegético municipal e o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade do Chamorro», sito na
freguesia de Aldeia da Mata, município do Crato, com
uma área de 145,6250 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, à Associação de Caçadores da Herdade do
Chamorro (registo na Direcção-Geral das Florestas n.o
4.1670.98), com sede na Rua da Ponte Nova, 3, Batalha,
a zona de caça associativa da Herdade do Chamorro (pro-
cesso n.o 2132 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

4.o O prédio rústico que integra esta zona de caça
associativa, nos termos do disposto no artigo 72.o do
Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-

calização da caça, fica submetido ao regime florestal,
devendo a mesma ser fiscalizada por um guarda florestal
auxiliar, com observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2
e 3, da Portaria n.o 219 -A/91.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 7 de Janeiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 64/99
de 27 de Janeiro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Salvador, município de
Serpa, com uma área de 813,3625 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores do
Monte Lebre (registo na Direcção-Geral das Florestas
n.o 4.1673.98), com sede na Cruz da Cigana, Serpa, a
zona de caça associativa do Monte Lebre (processo n.o
2148 da Direcção-Geral das Florestas).
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3.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

4.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
devendo a mesma ser fiscalizada por um guarda florestal
auxiliar dotado de meio de transporte ou dois sem meio
de transporte, com observância do disposto no n.o 7.o,
n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 7 de Janeiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 65/99
de 27 de Janeiro

Ao Instituto da Vinha e do Vinho estão cometidas
por lei competências fiscalizadoras das actividades
desenvolvidas no sector vitivinícola e essas competências
devem ser exercidas com inteira salvaguarda dos direitos
e garantias dos agentes económicos, mas sem perda de

eficácia, devendo os funcionários que executam esses
actos identificar-se perante as entidades fiscalizadas,
entendendo-se necessário criar um cartão de identifi-
cação dos funcionários que exerçam acções de fis-
calização.

Assim, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 99/97, de 26 de Abril:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É aprovado o modelo de cartão de identificação,
constante do anexo à presente portaria, para uso exclu-
sivo dos funcionários do Instituto da Vinha e do
Vinho (IVV) que exercem funções de fiscalização.

2.o Os cartões são emitidos pelo IVV, assinados pelo
seu presidente e autenticados com o respectivo selo
branco.

3.o Os cartões têm o período de validade neles indi-
cado, devendo ser devolvidos pelo portador no final do
prazo ou sempre que se verifique a alteração dos ele-
mentos dele constantes, designadamente quando o titu-
lar deixe de exercer as respectivas funções.

4.o Em caso de extravio, destruição ou deterioração
será emitida uma 2.a via do cartão, com o mesmo
número, fazendo-se expressa menção, a vermelho, desse
facto.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 8 de Janeiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado da Modernização Agrícola e da Qualidade
Alimentar.


